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PRELIMINAR.  COISA  JULGADA  MATERIAL.
INEXISTÊNCIA  DE  TRÍPLICE  IDENTIDADE  DOS
ELEMENTOS DO PROCESSO PRINCIPAL COM A AÇÃO
PARADIGMA. REJEIÇÃO DA MATÉRIA PRECEDENTE.

- “ (…). - Para a caracterização da coisa julgada, mister se
faz a presença da tríplice identidade entre os elementos das
ações, situação que não ocorre na espécie, porquanto não
são os mesmos o pedido e a causa de pedir. (…).”
(STJ  -  REsp  1398035/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015,
DJe 18/06/2015)

PREFACIAL  DE  AUSÊNCIA DE  INTERESSE  DE  AGIR.
ALEGAÇÃO  RECURSAL  DE  QUE  A  PRETENSÃO
AUTORAL JÁ FORA ALCANÇADA EM FEITO ANTERIOR.
INOCORRÊNCIA.  DEMANDA  ATUAL  PROPOSTA  COM
PRETENSÃO  DIVERSA.  DESACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR.

-  Resta  configurado  o  interesse  de  agir  do  promovente
quando  a  sua  pretensão  se  mostra  específica  e
individualizada, não se confundindo com medida concedida
em processo anterior.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
LIMINAR  CONCEDIDA  PARA  SUSPENDER
FUNCIONAMENTO DE ESTACIONAMENTO EM IMÓVEIS
TOMBADOS. EXISTÊNCIA DE PALPÁVEIS INDÍCIOS DE
DANOS  AOS  BENS  EM  RAZÃO  DA  ATIVIDADE.
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÃO SOBRE
AS  CASAS.  INSUBSISTÊNCIA  DA  AFIRMAÇÃO.
DOCUMENTOS CONSTANTES NO CADERNO
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RECURSAL  QUE  DEMONSTRAM  A  RESTRIÇÃO
CONSERVATIVA. MANUTENÇÃO DA LIMINAR DEFERIDA
NA ORIGEM. DESPROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.

- Em se tratando de imóveis tombados, o funcionamento de
atividade  empresarial,  comercial  ou  assemelhada,  em
prejuízo do   patrimônio constrito se revela danoso para a
sua preservação, sobretudo quando há, nos autos, evidentes
indícios em tal sentido.

-  “  Sendo  incontroverso  que  a  área  é  integrante  do
patrimônio  histórico  e  deve  ser  tombada,  tanto  que  foi
adquirida pelo município para ser preservada, a construção
de  obras  na  circunvizinhança,  no  caso,  contiguamente,
depende de ampla demonstração de que a edificação não
altera  ou  modifica  a  visibilidade  do  imóvel  tombado,
tampouco a sua ambiência.  Inexistência de alteração não
demonstrada.  Permanece,  portanto,  a  presença  da
plausibilidade  do  direito  alegado,  devendo  ser  mantida  a
antecipação de tutela deferida. (TJMT; AI 16044/2014; Rondonópolis;
Relª Desª Vandymara G. R. P. Zanolo; Julg. 23/09/2014; DJMT 29/09/2014; Pág.
43)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pela Construtora Hema Ltda

e  Herbert  Maia  de  Castro, em  desfavor  da  decisão  de  fls.  32/34,  que  deferiu

parcialmente o pedido de antecipação de tutela formulado nos autos da Ação Civil Pública

ajuizada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba.

Na  interlocutória  vergastada,  o  Juiz  a  quo determinou  a  suspensão  do

funcionamento do estacionamento nos imóveis objeto da lide, além do isolamento dos

mesmos ”mediante o uso de tapumes de madeira ou qualquer outro material rígido”, no

prazo de cinco dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), até o limite de

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
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Em  suas  razões  recursais,  sustentam  os  recorrentes  que  a  Construtora

Hema adquiriu os bens, correspondentes aos prédios de nº 62 e 88, ambos situados na

Rua  das  Trincheiras,  em  15/09/1998,  ressaltando  que  as  referidas  unidades  foram

remembradas, “tornando-se, pois, apenas o lote nº 80.” - fls. 06.

Acrescenta que, “contrariando o entendimento do IPHAEP, o imóvel litigioso

se  encontra,  até  o  dia  de  hoje,  livre  e  desembaraçado  de  qualquer  ônus,  inclusive

cadastro de tombamento.” - fls. 06/07.

Demais disso, destacam que os antigos proprietários, antes da negociação,

apresentaram, à empresa agravante, certidão emitida pela Prefeitura Municipal, afirmando

que os bens não estavam, à época, na relação daqueles tombados pelo IPHAEP.

Também  destacam  a  existência  de  um  alvará  de  demolição  do  mesmo

período,  emitido pela municipalidade,  bem como um requerimento dirigido ao Instituto

agravado, que acabou não aprovando o projeto elaborado para a construção de uma

edificação empresarial na área, o que levou ao uso do terreno como estacionamento até

os dias atuais.

Mais adiante, suscitam a existência de coisa julgada material, formada nos

autos da Ação Civil Pública nº 6682-18.2009.4.05.8200, que tramitou na 2ª Vara Federal

de João Pessoa; como também a falta de interesse de agir, uma vez que as medidas de

conservação  pretendidas  pelo  IPHAEP  foram  alcançadas  no  processo  nº

200.2008.011335-6.

Após novamente declinarem a inexistência de tombamento sobre os imóveis,

argumentam  inexistir  o  periculum  in  mora que  justifique  a  manutenção  da  medida

antecipatória questionada. 

Com  base  no  exposto,  requerem  a  concessão  de  efeito  suspensivo  ao

agravo, para sustar os efeitos do ato impugnado. No mérito, pugnam pelo provimento da

irresignação, de modo a cassar definitivamente o decreto recorrido.

Desembargador José Ricardo Porto
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Requerimento liminar recursal indeferido (fls. 184/186V).

Contrarrazões  não  apresentadas  e  informações  não  prestadas  (certidões

constantes às fls. 191).

A Procuradoria de Justiça, em parecer lançado às fls. 192/196, opina pelo

desprovimento da súplica.

É o relatório. 

VOTO

O  presente  recurso  questiona  decisão  proferida  no  primeiro  grau  de

jurisdição, no sentido de determinar a suspensão do funcionamento de estacionamento

nos imóveis objeto da lide, além do isolamento dos mesmos mediante o uso de tapumes

de  madeira ou material de igual rigidez.

Antes,  porém,  cumpre  analisar  algumas  questões  suscitadas  pelos

recorrentes, as quais recebo como preliminares.

DA PRELIMINAR DE COISA JULGADA MATERIAL 

Quanto à Coisa Julgada Material suscitada, os agravantes destacam existir

tríplice  identidade  dos  elementos  da  presente  ação,  e  do  processo  nº  6682-

18.2009.4.05.8200, que tramitou na 2ª Vara Federal de João Pessoa.

No  entanto,  ao  analisar  a  cópia  da  sentença  proferida  no  procedimento

acima citado (vide fls. 120/126), dessume-se que,  dentre os pleitos nele apresentados,

não foi formulado pedido para retirada do estacionamento, que constitui um dos objetos

da presente demanda.

Assim, inexistindo tríplice identidade, não há que se falar em coisa julgada,
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conforme posição consagrada do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  TARIFA  DE
ENERGIA ELÉTRICA. COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. NÃO
CONFIGURAÇÃO  DA  TRÍPLICE  IDENTIDADE.  RECURSO
ESPECIAL DA BANDEIRANTE ENERGIA S/A PROVIDO PARA
JULGAR  IMPROCEDENTE  A  AÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA.  NÃO  CONTAMINAÇÃO  DO  REAJUSTE
LEVADO A EFEITO  PELA PORTARIA DNAEE 153/86  PELOS
REAJUSTES ANTERIORES PROVENIENTES DAS PORTARIAS
DNAEE  38/86  E  45/86,  PUBLICADAS  QUANDO  VIGENTE  O
REGIME DE CONGELAMENTO DE PREÇOS.
RECURSO  ESPECIAL  DA  WHITE  MARTINS  LTDA
PREJUDICADO.
1.    Se  a  parte  Autora  deve  ajuizar  nova  demanda  para  a
obtenção de outro pedido, ainda que em face do mesmo Réu e
fundado na mesma causa de pedir, não se pode falar em coisa
julgada.
2.    Havendo  coisa  julgada,  a  parte  por  ela  beneficiada  não
necessita ajuizar outra demanda, bastando liquidar ou executar a
sentença transitada em julgado que já possui.
3.   Para a caracterização da coisa julgada, mister se faz a
presença  da  tríplice  identidade  entre  os  elementos  das
ações, situação que não ocorre na espécie, porquanto não
são os mesmos o pedido e a causa de pedir.
4.    Afastada  a  coisa  julgada,  a  ação  deve  ser  julgada
improcedente, à vista da jurisprudência consolidada nesta Corte,
com inversão da verba sucumbencial.
5.    Recurso  Especial  de  BANDEIRANTES  ENERGIA  S/A
parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte  provido  e  Recurso
Especial de WHITE MARTINS LTDA prejudicado.
(STJ  -  REsp  1398035/RJ,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  Rel.  p/
Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 02/06/2015, DJe 18/06/2015)

Posto isso, a prefacial não merece acolhimento.

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR

Já no tocante à  ausência de interesse de agir,  tenho que esta matéria

precedente também não deve ser acatada, conforme explanado a seguir.

O processo nº 200.2008.011.335-6 enfocou Ação Civil Pública que caminhou

na 1ª  Vara  da Fazenda Pública,  movida pelo  Ministério  Público  Estadual  em face do

Estado da Paraíba, cuja cópia da sentença está encartada às fls. 129/135, determinando
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que  a  Fazenda  Estadual  “realize  medidas  de  diagnóstico,  com feitura  de  vistorias  e

laudos,  mediante  desemparedamentos  e  emparedamentos,  bem  como  medidas  de

execução que impeçam o desaparecimento dos imóveis, como contenção, escoramento,

apoio e manutenção das estruturas, paredes e telhados dos 87 (oitenta e sete) bens de

relevância histórica  incrustados no Centro Histórico Inicial  de João Pessoa, conforme

relatório individualizado do IPHAEP, no prazo de 1 (hum) ano.” - fls. 135.

Conforme  se  depreende  do  trecho  acima  colacionado,  a  determinação

judicial se remonta ao Estado da Paraíba, para que realize medidas  de diagnóstico e

execução  de  obras que  impeçam  o  desaparecimento  dos  bens  que  se  situam  no

perímetro nele indicado, abrangendo os imóveis objeto da lide.

Ocorre  que  os  ora  agravantes  não  figuraram  na  lide  primeva  (nº

200.2008.011.335-6),  tendo  o  IPHAEP,  diante  do  trânsito  em julgado  da  Ação  acima

mencionada, buscado o Judiciário no intuito de evitar a degradação dos bens por ato a

elas  atribuído,  qual  seja,  a  instalação  de  estacionamento  que,  segundo  o  Laudo  de

Vistoria  às fls.  55/61,  tem implicado diretamente no elevado grau de degradação dos

prédios.

Assim sendo, resta evidente o interesse de agir da Autarquia recorrida,

razão pela qual a prefacial deve ser rejeitada.

MÉRITO

No tocante ao mérito recursal, tenho que a decisão agravada não merece

retoques.

Com relação à ausência de tombamento sobre os objetos da lide, destacam

os  suplicantes  que  os  antigos  proprietários,  antes  da  negociação,  apresentaram  à

empresa agravante, certidão emitida pela Prefeitura Municipal em 15/09/1998, afirmando

que os bens não estavam, à época, na relação daqueles tombados pelo IPHAEP.

Desembargador José Ricardo Porto
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Em  que  pese  tal  argumentação,  destaco  existir,  às  fls.  62/68,  cópia  do

Decreto  nº  25.138,  de  28  de  julho  de  2004,  data  posterior  a  da  certidão  acima

mencionada,  homologando a Deliberação nº 05/2004,  determinando o tombamento do

Centro Histórico de João Pessoa, incluindo a Rua das Trincheiras, onde se situam os

imóveis objeto da lide, classificando tal perímetro, inclusive, como “Área de Preservação

Rigorosa” (fls. 64), abrangendo as edificações nele existentes (fls. 65/66).

Assim sendo, mostra-se desarrazoada a continuidade do uso dos bens como

estacionamento,  ante  a  existência  de  manifesto  indícios  de  que  tal  atividade  tem

contribuído para a deterioração dos imóveis.

 

A situação degradante ora delineada é demonstrada pelo laudo de vistoria

CAE – 02.12.13 (fls. 55/56), onde há a afirmação de que “os imóveis apresentam um

elevado  grau  de  degradação,  ocasionado  principalmente,  pelo  uso  do  terreno  como

estacionamento, de intensa rotatividade de veículos que circulam entre os prédios, sem

nenhuma barreira de proteção (…).” -  fl. 55.

Portanto,  deve  ser  adotada,  por  cautela,  a  suspensão  da  atividade

prejudicial. Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPEDIMENTO DE EDIFICAÇÃO
DE  OBRA  EM  ÁREA  CONTÍGUA  A  IMÓVEL  DE  VALOR
HISTÓRICO. TOMBAMENTO ADMINISTRATIVO AUTORIZADO.
IMÓVEL  ADQUIRIDO  PARA  PRESERVAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇÃO/MODIFICAÇÃO  NA
VISIBILIDADE  E  AMBIÊNCIA.  DECRETO-LEI  Nº  25/1937.
PLAUSIBILIDADE DEMONSTRADA DECISÃO MANTIDA. Sendo
incontroverso que a área é integrante do patrimônio histórico
e deve ser tombada, tanto que foi adquirida pelo município
para  ser  preservada,  a  construção  de  obras  na
circunvizinhança, no caso, contiguamente, depende de ampla
demonstração de que a edificação não altera ou modifica a
visibilidade do imóvel tombado, tampouco a sua ambiência.
Inexistência  de  alteração  não  demonstrada.  Permanece,
portanto,  a  presença  da  plausibilidade  do  direito  alegado,
devendo ser mantida a antecipação de tutela deferida. (TJMT; AI
16044/2014;  Rondonópolis;  Relª  Desª  Vandymara  G.  R.  P.  Zanolo;  Julg.
23/09/2014; DJMT 29/09/2014; Pág. 43)
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Diante  do  exposto,  existindo  evidências  da  existência  de  tombamento

posterior à aquisição dos bens pela parte agravante, situação que, aliada aos demais

argumentos até o momento esposados, levam à conclusão pela manutenção do decreto

vergastado,  situação  que  possibilita  ao  Juiz  de  base  proceder  à  instrução  do

procedimento principal de forma ampla e panorâmica, objetivando dirimir a matéria em

toda plenitude. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES  SUSCITADAS  E,  NO

MÉRITO, DESPROVEJO O AGRAVO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douto representante do Ministério Público, Drª. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 02 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

     J/04 e J/11 (R)
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